
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 579.409 - RS (2014/0233719-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DOS SANTOS DIAS 
AGRAVANTE : NERI CORREIA DA SILVA 
AGRAVANTE : NORMÉLIO ALVES DE AZEREDO 
ADVOGADO : ANTÔNIO MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : LEONARDO TAROUCO DE FREITAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FGTS. JUROS 
PROGRESSIVOS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo consignou: "In casu, a parte autora confirmou a aplicação de 
juros ao patamar de 3% a 6% ao ano sobre as referidas contas fundiárias, mas 
defendeu que o percentual correto seria de 12% ao ano" (fl. 372). 
2. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 579.409 - RS (2014/0233719-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DOS SANTOS DIAS 
AGRAVANTE : NERI CORREIA DA SILVA 
AGRAVANTE : NORMÉLIO ALVES DE AZEREDO 
ADVOGADO : ANTÔNIO MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : LEONARDO TAROUCO DE FREITAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo, que assim dispôs:

O Tribunal a quo consignou (fls. 251/252, e-STJ):

In casu, a parte autora confirmou a aplicação de 
juros ao patamar de 3% a 6% ao ano sobre as referidas contas 
fundiárias, mas defendeu que o percentual correto seria de 12% ao 
ano.

(...) 
Devidos, portanto, os juros progressivos aos 

trabalhadores optantes até 20 de setembro de 1971, dia anterior ao 
da vigência da Lei n° 5.705/71, e aos que optaram retroativamente, 
com base na Lei n° 5.958/73, tendo ingressado e permanecido na 
mesma empresa anteriormente à extinção da taxa progressiva. 
Aos demais, a capitalização dos juros dar-se-á à taxa de 3% ao 
ano.

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 
busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. ALEGADA 
FRAGILIDADE DA PROVA PRODUZIDA PELA 
AGRAVADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Hipótese em que o 
Tribunal a quo expressamente consignou que os extratos de conta 
do FGTS, juntados pela CEF, eram aptos a demonstrar o efetivo 
pagamento dos juros progressivos ao ora agravante. II. 
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Considerando a fundamentação adotada na origem, o acórdão 
recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos 
aspectos concretos da causa, o que é vedado, no âmbito do 
Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte. Precedentes do 
STJ. III. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 542625 / RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/09/2014) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. DOCUMENTAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAMINAR MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Hipótese que o Tribunal de origem consignou 
que "os dados (data de admissão e opção) conferem com a CTPS 
e a taxa de juros de 6% ao ano apresentados no cabeçalho dos 
extratos não sugerem qualquer erro, e a JAM creditada em 
01/03/1988 também corresponde a 6% ao ano (fl. 537). Assim, no 
estado dos autos, a documentação apresentada, por si só, não é 
suficiente para afastar a presunção juris tantum de correção do 
cálculo de rendimentos" (fl. 1130).

2. Rever tal entendimento importa análise do 
contexto fático-probatório dos autos, o que é inviável nesta 
instância, consoante anotado na Súmula 7/STJ.

3. A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 
legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base 
na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 453730 / RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/03/2014, DJe 18/06/2014) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. TAXA DE 
JUROS DE 6% AO ANO. AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
CONCLUÍRAM TER HAVIDO APLICAÇÃO DA 
PROGRESSIVIDADE AO LONGO DO PERÍODO. 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo asseverou que a taxa de juros 

de 6% ao ano apresentados no cabeçalho dos extratos não 
sugerem qualquer erro, acrescentando que, no caso dos autos, a 
documentação apresentada, por si só, não é suficiente para afastar 
a presunção juris tantum de correção do cálculo de rendimentos.

2. Destarte, para se chegar à conclusão diversa da 
firmada pelas instâncias ordinárias seria necessário o reexame das 
provas carreadas aos autos, o que, entretanto, encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial.

3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 433945 / RS, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 22/04/2014, DJe 07/05/2014) 

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência 
deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do 
Código de Processo Civil, nego provimento ao Agravo.

No presente Agravo Regimental, alegam os agravantes que:

Máxima concessa vênia, nos dias atuais, ao Poder Judiciário não 
cabe tão somente o papel de aplicar a lei de forma restrita, em sua literalidade, 
sem efetuar qualquer espécie de contestação, pois, como visto, há casos em que a 
lei ordinária se mostra totalmente contrária aos preceitos constitucionais, situação 
plenamente visível na matéria ora tratada.

Pleiteiam a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma. É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 579.409 - RS (2014/0233719-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 
busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. ALEGADA 
FRAGILIDADE DA PROVA PRODUZIDA PELA 
AGRAVADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Hipótese em que o 
Tribunal a quo expressamente consignou que os extratos de 
conta do FGTS, juntados pela CEF, eram aptos a demonstrar 
o efetivo pagamento dos juros progressivos ao ora agravante. 
II. Considerando a fundamentação adotada na origem, o acórdão 
recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos 
aspectos concretos da causa, o que é vedado, no âmbito do 
Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte. Precedentes do 
STJ. III. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 542625 / RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/09/2014) 

(...) (fl. 373, grifei).

Reafirmo que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 

a acolher a tese da recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ: " A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve ser 
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comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0233719-6 AREsp 579.409 / RS

Números Origem:  50458879020124047100  RS-50458879020124047100

PAUTA: 04/12/2014 JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DOS SANTOS DIAS
AGRAVANTE : NERI CORREIA DA SILVA
AGRAVANTE : NORMÉLIO ALVES DE AZEREDO
ADVOGADO : ANTÔNIO MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : LEONARDO TAROUCO DE FREITAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - Atualização de Conta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DOS SANTOS DIAS
AGRAVANTE : NERI CORREIA DA SILVA
AGRAVANTE : NORMÉLIO ALVES DE AZEREDO
ADVOGADO : ANTÔNIO MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : LEONARDO TAROUCO DE FREITAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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